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PÁGINA 1 

 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

STF - O “Selo Multinível Legal” e as competências legislativa privativa e administrativa exclusiva da União. 
 

É formalmente inconstitucional — por invadir a competência privativa da União para legislar sobre direito 
comercial ou empresarial e para fiscalizar operações de natureza financeira (CF/1988, arts. 21, VIII, e 22, I) — norma 

local que institui certificação oficial (“Selo Multinível Legal”) destinada a atestar a regularidade de empresas de vendas 
diretas e marketing multinível. 

A Constituição Federal atribui à União a competência para legislar sobre direito comercial ou empresarial e de 
exercer a fiscalização de operações de natureza financeira, matérias que exigem disciplina uniforme em âmbito 

nacional. Nesse contexto, são formalmente inconstitucionais normas estaduais ou distritais que, a pretexto de 
regulamentar interesse local, disponham sobre atividades econômicas sujeitas à regulação nacional ou interfiram em 

setores cuja disciplina demanda tratamento uniforme. 
Na espécie, a lei distrital instituiu chancela oficial destinada a certificar empresas atuantes no ramo de vendas 

diretas e marketing multinível como não integrantes de esquemas de pirâmide financeira, autorizando, inclusive, o 

uso publicitário do selo. Ao criar mecanismo de certificação com efeitos reputacionais no mercado, a norma interferiu 
indevidamente em matéria que exige tratamento uniforme e fiscalização de âmbito federal, invadindo, assim, a 

competência privativa da União. 
Com base nesses e em outros entendimentos, o Tribunal, por maioria, julgou procedente a ação direta para 

declarar a inconstitucionalidade formal da Lei distrital nº 6.200/2018 (1). 
(1) Lei distrital nº 6.200/2018: “Art. 1º Fica instituído o Selo Multinível Legal com objetivo de premiar as 

empresas do setor privado instaladas ou que operem no território do Distrito Federal que comprovem a 
comercialização de serviços ou produtos por meio de venda direta com plano de remuneração de distribuidores 

independentes através da formação de rede multinível. Art. 2º O Selo de que trata esta Lei é concedido às empresas 
citadas no art. 1º que atendam aos requisitos estabelecidos nesta Lei e na legislação e nos atos administrativos a ela 

correlatos. Parágrafo único. Para fins do disposto nesta Lei, entende-se por: I - venda direta: o sistema de 
comercialização de bens de consumo ou serviços baseado no contato pessoal entre vendedores e compradores, fora 

de estabelecimento comercial fixo; II - plano de remuneração: o conjunto de normas e regras expressamente 
estabelecidas e constantes do contrato firmado entre a empresa e seus distribuidores independentes, onde fica 

estipulada a retribuição financeira e as premiações a serem concedidas àqueles que se destacarem na comercialização 

de produtos ou serviços da empresa, seja pela venda pessoal, seja pela venda através de rede multinível; III - 
distribuidores independentes: pessoas físicas ou jurídicas que firmam contrato com as empresas de vendas diretas 

para comercialização de seus produtos ou serviços sem vínculo empregatício ou qualquer relação de subordinação, 
desenvolvendo a atividade de vendas em momento e local que entender conveniente, respeitada a legislação vigente; 

IV - rede multinível: o conjunto de distribuidores independentes vinculados entre si segundo as regras previstas no 
plano de remuneração da empresa de venda direta. Art. 3º (VETADO). Art. 4º A premiação de que trata esta Lei 

somente é concedida às empresas que comprovem que não participam de nenhum sistema de pirâmide financeira. 
Parágrafo único. (VETADO). Art. 5º (VETADO). Art. 6º A empresa que atenda aos requisitos desta Lei e da respectiva 

regulamentação tem o direito de fazer uso publicitário do Selo Multinível Legal, chancela oficial que pode ser utilizada 
nas veiculações publicitárias que promover. Parágrafo único. O Selo Multinível Legal tem validade de 2 anos, podendo 

ser renovado, e contém, em sua impressão, o prazo de validade e a certificadora. Art. 7º Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.” 

ADI 6.042/DF 
 

STF - Indenização automática para os consumidores afetados por interrupções no fornecimento de 

energia elétrica no âmbito estadual. 
 

É inconstitucional — por invadir a competência da União para explorar, diretamente ou mediante autorização, 
concessão ou permissão, os serviços e instalações de energia elétrica, fixar política tarifária e legislar sobre energia 

(CF/1988, arts. 21, XII, b, 22, IV e 175), bem como por promover desequilíbrio econômico-financeiro em contratos 
de concessão (CF/1988, art. 37, XXI) — lei estadual que institui mecanismo de indenização automática, pelas 

concessionárias, aos consumidores afetados por interrupções no fornecimento de energia elétrica. 
A jurisprudência desta Corte é consolidada no sentido de que a outorga à União da responsabilidade pela 

exploração do serviço público de fornecimento de energia elétrica compreende a competência para legislar sobre a 
matéria e a capacidade de delegar a execução a colaboradores. O ente federal, portanto, detém a prerrogativa de 

definir, em legislação própria, as condições em que o serviço será prestado, estabelecendo regime jurídico de 
concessão ou permissão insuscetível de alteração pelo legislador estadual ou municipal (1).  

Os termos da relação jurídica entre usuários e concessionárias de serviço público (CF/1988, art. 175, caput e II) 
se distinguem daqueles da relação de consumo, o que impede que os entes federativos se valham da competência 

concorrente (CF/1988, art. 24, V) para criar regras que interfiram no equilíbrio contratual entre o poder federal e as 

concessionárias a ele vinculadas (2). 
Na espécie, a lei estadual impugnada extrapola o campo de competência do ente federativo estadual, porque 

dispõe de forma conflitante com a legislação federal que trata da matéria, a Resolução Normativa nº 1.000/2021 da 
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). Além disso, a norma estadual gera patentes riscos para o equilíbrio 

econômico-financeiro dos contratos de concessão, em face do ônus financeiro novo e extraordinário que impõe, o 
qual não foi precificado nos editais de licitações ou contratos de concessão.  

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, conheceu da ação direta e julgou procedente o 

https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/a08338a60d9b451386cf08efcd2a6fd8/Lei_6200_01_08_2018.html
https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/a08338a60d9b451386cf08efcd2a6fd8/Lei_6200_01_08_2018.html
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5588249
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pedido, para declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 16.329/2025 do Estado do Rio Grande do Sul (3). 
(1) Precedentes citados: ADPF 452, ADI 6.190, ADI 5.960, ADI 5.877, ADI 7.722, ADI 4.676, ADI 5.927, ADI 

7.225, ADI 5.610 e ADPF 512. 
(2) Precedente citado: ADI 4.478. 

(3) Lei nº 16.329/2025 do Estado do Rio Grande do Sul: “Art. 1.º Fica instituído mecanismo de indenização 
automática para os consumidores afetados por interrupções no fornecimento de energia elétrica no Estado do Rio 

Grande do Sul. Art. 2.º Para efeitos desta Lei, considera-se interrupção no fornecimento de energia elétrica qualquer 
ocorrência que resulte na falta de eletricidade em uma determinada região ou unidade consumidora, seja por motivos 

de falha técnica, manutenção programada ou emergencial, desastres naturais ou quaisquer outras circunstâncias que 
prejudiquem o fornecimento regular de energia. Art. 3.º O mecanismo de indenização automática será aplicado de 

maneira proporcional ao tempo de interrupção do fornecimento de energia elétrica, da seguinte forma: I - interrupção 

de até 24 (vinte e quatro) horas: não haverá indenização; II - interrupção de 24 (vinte e quatro) a 48 (quarenta e 
oito) horas: indenização equivalente a 10% (dez por cento) do valor de consumo de energia elétrica do período 

afetado; III - interrupção de 48 (quarenta e oito) a 72 (setenta e duas) horas: indenização equivalente a 30% (trinta 
por cento) do valor de consumo de energia elétrica do período afetado; IV - interrupção acima de 72 (setenta e duas) 

horas: indenização equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor de consumo de energia elétrica do período 
afetado. Parágrafo único. O valor do consumo de energia elétrica do período afetado será calculado com base na 

média diária do consumo dos últimos 6 (seis) meses, ou, para consumidores com menos de 6 (seis) meses de histórico 
de consumo, será utilizada a média diária do consumo, desde o início do fornecimento de energia elétrica. Art. 4.º A 

distribuidora de energia elétrica será responsável por realizar o pagamento da indenização automaticamente na fatura 
subsequente à interrupção do fornecimento, sem a necessidade de solicitação por parte do consumidor. Art. 5.º Fica 

estabelecido que a indenização prevista nesta Lei não exclui outras formas de compensação ou indenização a que o 
consumidor possa ter direito, nos termos da legislação vigente. Art. 6.º Caberá à Agência Estadual de Regulação dos 

Serviços Públicos Delegados do Rio Grande do Sul – AGERGS – fiscalizar e garantir o cumprimento desta Lei, podendo 
aplicar as sanções previstas em caso de descumprimento pelas distribuidoras de energia elétrica.” 

ADI 7.866/RS 

 
STF - Sanção administrativa disciplinar de aposentadoria compulsória para magistrados. 

 
Não foi recepcionada pela Constituição — após a reforma previdenciária promovida pela Emenda nº 103/2019 — 

a penalidade de aposentadoria compulsória para magistrados, cabendo à Advocacia-Geral da União o ajuizamento da 
ação de perda do cargo perante o Supremo Tribunal Federal, caso o Conselho Nacional de Justiça repute cabível a 

sanção administrativa disciplinar mais gravosa. 
Conforme a jurisprudência desta Corte (1), a compatibilidade de legislação pretérita com a nova Constituição ou 

sua reforma resolve-se estritamente no plano do juízo de recepção ou de revogação. Não havendo declaração de 
inconstitucionalidade, revela-se desnecessária a observância da cláusula de reserva de plenário (2)(3), o que legitima 

a atuação do órgão fracionário. 
Com o advento da Emenda Constitucional nº 103/2019, houve modificações estruturais do regime previdenciário, 

entre as quais a supressão da aposentadoria compulsória como sanção administrativa. O art. 40 da Constituição 
Federal, aplicável aos magistrados (4), prevê exaustivamente as hipóteses de aposentadoria, de modo que a 

modalidade punitiva restou desprovida de fundamento constitucional. 

Ademais, a garantia da vitaliciedade dos membros do Poder Judiciário exige sentença judicial transitada em 
julgado para a perda do cargo (5), cabendo à Advocacia-Geral da União, na representação judicial da União, propor 

a respectiva ação a fim de dar efetividade à deliberação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).  
Com o intuito de prevenir decisões conflitantes nas instâncias ordinárias, manipulação de foro e impunidade, 

reconheceu-se a competência originária do Supremo Tribunal Federal para processar e julgar a referida demanda 
judicial, com fundamento no art. 102, I, r, da Constituição Federal (6). 

Com base nesses e em outros entendimentos, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, por maioria, negou 
provimento aos agravos regimentais. 

(1) Precedentes citados: ARE 651.448 AgR, ARE 843.103 AgR, AI 669.872 AgR.  
(2) CF/1988: “Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo 

órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público.” 
(3) Enunciado sumular citado: SV 10. 

(4) CF/1988: “Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da 
Magistratura, observados os seguintes princípios: (...) VI - a aposentadoria dos magistrados e a pensão de seus 

dependentes observarão o disposto no art. 40;” 

(5) CF/1988: “Art. 95. Os juízes gozam das seguintes garantias: I - vitaliciedade, que, no primeiro grau, só será 
adquirida após dois anos de exercício, dependendo a perda do cargo, nesse período, de deliberação do tribunal a que 

o juiz estiver vinculado, e, nos demais casos, de sentença judicial transitada em julgado;” 
(6) CF/1988: “Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, 

cabendo-lhe: I - processar e julgar, originariamente: (...) r) as ações contra o Conselho Nacional de Justiça e contra 
o Conselho Nacional do Ministério Público;” 

AO 2.870 AgR-AgR e AgR-segundo/DF 
 

 
 

DIREITO PENAL 

STJ - Suspensão condicional da pena. Condição especial. Participação em grupo reflexivo sobre violência 
doméstica. Idoneidade da medida. Adequação normativa e interpretação sistemática. 

 

https://ww3.al.rs.gov.br/legis/M010/M0100099.asp?Hid_Tipo=TEXTO&Hid_TodasNormas=76348&hTexto=&Hid_IDNorma=76348
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=752650397
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=754018727
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=754018726
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=755756935
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=786215552
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=781112428
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=766081760
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=766294984
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=766294984
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751418556
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=768949901
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=1595323
https://ww3.al.rs.gov.br/legis/M010/M0100099.asp?Hid_Tipo=TEXTO&Hid_TodasNormas=76348&hTexto=&Hid_IDNorma=76348
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7354886
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=8057006
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=754973569
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=3402829
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#:~:text=%C2%A0Art.%2097.%20Somente%20pelo%20voto%20da%20maioria%20absoluta%20de%20seus%20membros%20ou%20dos%20membros%20do%20respectivo%20%C3%B3rg%C3%A3o%20especial%20poder%C3%A3o%20os%20tribunais%20declarar%20a%20inconstitucionalidade%20de%20lei%20ou%20ato%20normativo%20do%20Poder%20P%C3%BAblico.%20%C2%A0
https://portal.stf.jus.br/jurisprudencia/sumariosumulas.asp?base=26&sumula=1216
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#:~:text=VI%20%2D%20a%20aposentadoria%20dos%20magistrados%20e%20a%20pens%C3%A3o%20de%20seus%20dependentes%20observar%C3%A3o%20o%20disposto%20no%20art.%2040%3B%C2%A0
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#:~:text=I%20%2D%20vitaliciedade%2C%20que%2C%20no%20primeiro%20grau%2C%20s%C3%B3%20ser%C3%A1%20adquirida%20ap%C3%B3s%20dois%20anos%20de%20exerc%C3%ADcio%2C%20dependendo%20a%20perda%20do%20cargo%2C%20nesse%20per%C3%ADodo%2C%20de%20delibera%C3%A7%C3%A3o%20do%20tribunal%20a%20que%20o%20juiz%20estiver%20vinculado%2C%20e%2C%20nos%20demais%20casos%2C%20de%20senten%C3%A7a%20judicial%20transitada%20em%20julgado%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#:~:text=r)%20as%20a%C3%A7%C3%B5es%20contra%20o%20Conselho%20Nacional%20de%20Justi%C3%A7a%20e%20contra%20o%20Conselho%20Nacional%20do%20Minist%C3%A9rio%20P%C3%BAblico%3B%C2%A0%C2%A0
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7007501
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A controvérsia consiste em saber se a participação obrigatória em grupo reflexivo, como condição do sursis, 
encontra amparo no Código Penal, na Lei de Execução Penal e nos dispositivos da Lei Maria da Penha, exigindo 

fundamentação concreta e prazo específico na sentença, e se o verbo "poderá" deve ser interpretado como poder-
dever em casos de violência doméstica, em razão do dever estatal de proteção e da prevenção da reincidência. 

No caso, a sentença condenatória concedeu sursis por 2 anos com as condições do art. 78, § 2º, do Código Penal, 
e determinou a frequência a cursos e palestras sobre violência contra a mulher (art. 79 do Código Penal). O Tribunal 

de origem decotou a participação em grupo reflexivo por ausência de fundamentação específica e prazo. 
No entanto, os fundamentos invocados pela Corte de origem para afastar a determinação de participação do 

acusado em grupo reflexivo a respeito da violência doméstica esvaziam a intenção das normas protetivas 
estabelecidas em prol das vítimas do aludido crime, mormente considerando a extrema violência empregada pelo 

acusado, que, em decorrência de não aceitar o término do relacionamento, teria desferido vários tapas no rosto, além 

de segurar a vítima pelos cabelos enquanto a agredia e tentava enforcá-la. Trata-se de contexto que se amolda à 
norma prevista no art. 79 do Código Penal, pela qual "[a] sentença poderá especificar outras condições a que fica 

subordinada a suspensão, desde que adequadas ao fato e à situação pessoal do condenado". 
Por sua vez, o art. 152 da Lei n. 7.210/1984 estabelece que condenados podem receber cursos, palestras e 

atividades educativas durante o cumprimento da pena. O parágrafo único, incluído pela Lei n. 14.344/2022, autoriza 
o juiz a obrigar agressores em casos de violência doméstica/familiar ou maus-tratos a comparecerem a programas 

de recuperação. 
Com efeito, embora o referido art. 152 da Lei de Execução Penal utilize a expressão "poderá", é necessário 

interpretar o dispositivo como um verdadeiro poder-dever. 
Essa interpretação justifica-se pela plena eficácia da medida em coibir a reiteração delitiva, pela gravidade do 

fenômeno da violência de gênero e pelo dever do Estado de criar mecanismos de proteção integral, conforme 
estabelece o art. 226, § 8º, da Constituição Federal, mormente considerando que o Brasil assumiu compromissos 

para a redução da violência contra a mulher, objetivo ainda distante da realidade experimentada na sociedade e 
reforçada por posturas como a do Tribunal a quo, a despeito da gravidade dos fatos. 

Nessa toada, destaca-se que a Lei n. 13.984/2024, que alterou o art. 22 da Lei Maria da Penha, passou a instituir, 

ante a análise do caso concreto, que homens envolvidos em situações de violência doméstica participem de programas 
de caráter educativo, de reabilitação e de acompanhamento psicossocial, ampliando a atuação do ordenamento 

jurídico para além da mera imposição de sanções estatais. 
Nesse contexto, evidencia-se a incorporação da reeducação como medida juridicamente prevista e passível de 

implementação, voltada à prevenção da reincidência e à modificação de padrões comportamentais. Na mesma linha 
os artigos 35, 36 e 38 da Lei n. 11.340/2006. 

Também, o art. 45 da Lei Maria da Penha, ao modificar a Lei de Execução Penal, estabelece que o juiz poderá 
determinar o comparecimento obrigatório do agressor a programas de recuperação e reeducação, sobretudo quando 

há reconhecimento judicial da prática de violência doméstica; verifica-se risco de reiteração delitiva e a medida se 
mostra adequada à prevenção e à ressocialização. 

Em igual direção, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ao editar a Recomendação n. 124/2022, estabeleceu que 
os tribunais instituam e mantenham grupos voltados à reflexão e responsabilização de agressores de violência 

doméstica e familiar, demonstrando a grande relevância da medida que, por conseguinte, deve ser restabelecida. 
É cristalino que os grupos reflexivos possuem extrema relevância, haja vista que a determinação da participação 

do suposto agressor tem como escopo a diminuição e a coibição da reiteração das supostas condutas de violência 

doméstica, o que denota que a medida é indispensável à reeducação do acusado. 
Essa leitura é reforçada pelos princípios que regem a Lei de Execução Penal, especialmente o da ressocialização 

(art. 1º), bem como pelo dever estatal de proteção efetiva às mulheres em situação de violência. 
Assim, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem admitido a imposição de medidas dessa natureza 

como condições legítimas e proporcionais, justamente por atenderem à finalidade de prevenção da reincidência e 
transformação de padrões comportamentais. 

Portanto, diante de um caso concreto em que a violência doméstica esteja caracterizada, não apenas é possível, 
mas recomendável - e em certos contextos exigível - como o da situação em análise, que demonstrou que o réu 

ostenta culpabilidade e circunstâncias do crime desfavoráveis, reconhecidas nas instâncias ordinárias - que o 
magistrado determine a participação do agressor em grupos reflexivos, concretizando seu poder-dever de aplicar 

medidas eficazes à tutela dos direitos fundamentais e à política de enfrentamento à violência. 
Ademais, compreende-se que o magistrado deve fundamentar sua decisão não só para determinar que o réu se 

submeta à participação de grupos reflexivos, mas também naqueles casos em que conclua não ser essa condição 
(participação de grupos reflexivos) necessária. 

Desse modo, a exclusão da condição por ausência de fundamentação exaustiva e de prazo específico esvazia a 

efetividade das normas protetivas, sendo suficiente, à luz da adequação e da situação pessoal, que a sentença indique 
a medida e a possibilidade de detalhamento em audiência admonitória, sem prejuízo de complementação na execução. 

Processo em segredo de justiça 
 

STJ - Apropriação indébita previdenciária e sonegação de contribuição previdenciária. Continuidade 
delitiva. Inviabilidade. Tema 1353. 

 
A questão submetida ao rito dos recursos repetitivos cinge-se a saber se é possível reconhecer a continuidade 

delitiva entre os delitos de apropriação indébita previdenciária (art. 168-A do Código Penal) e sonegação de 
contribuição previdenciária (art. 337-A do Código Penal). 

De início, cabe destacar que o crime continuado, enquanto ficção jurídica criada pelo legislador por opção de 
política criminal, compreende exceção à regra do concurso material, prevista na Parte Geral do Código Penal. 

Consoante o disposto no art. 71 do CP, para o reconhecimento do crime continuado exige-se, de forma 
cumulativa, pluralidade de crimes da mesma espécie; mesma forma de execução (modus operandi); unidade de 

desígnios ou finalidade; ligação temporal e espacial próxima, resultando na cumulação progressiva da pena, julgando-

se os crimes em conjunto como se fossem um só, mas aumentando a pena final. 
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Todavia, os crimes em análise revestem-se de naturezas jurídicas distintas, o que inviabiliza a incidência da 
continuidade delitiva. A apropriação indébita previdenciária caracteriza-se pela retenção indevida dos valores 

descontados dos empregados, com posterior apropriação, enquanto a sonegação de contribuição previdenciária 
consiste na ocultação, fraude ou omissão para deixar de recolher as contribuições sociais devidas pelo agente. 

No que tange ao bem jurídico protegido, a apropriação indébita previdenciária protege o patrimônio alheio, 
especificamente os valores descontados dos empregados que devem ser repassados ao INSS, enquanto que a 

sonegação de contribuição previdenciária protege a ordem tributária e a seguridade social, buscando prevenir fraudes 
e evitar a evasão fiscal, o que repercute, inclusive, na presença de elemento subjetivo diferente para cada um dos 

delitos. 
E, justamente, por haver essa distinção na identificação do seu objeto material e do elemento subjetivo, ainda 

que o legislador comine a mesma pena para ambos os tipos penais e que o Superior Tribunal de Justiça reconheça a 

prescindibilidade do dolo específico para esses tipos penais, não se deve admitir a possibilidade de continuidade 
delitiva entre esses. 

Demais disso, além de estarem localizados em partes diversas do Código Penal, a despeito de ambos os tipos 
penais prescreverem condutas relacionadas à evasão fiscal e à violação do patrimônio público da União, constata-se 

a diferença de tratamento jurídico no fato de que, no delito de apropriação indébita previdenciária, pelo agente dispor 
dos valores que recolheu dos contribuintes, o legislador acabou por impor maior rigor para a extinção de sua 

punibilidade no que versa sobre prazos para prescrição e condições para o perdão judicial, ao contrário do previsto 
para o delito de sonegação de contribuição previdenciária, em que essa pode ser reconhecida mediante condições 

específicas, inclusive pelo pagamento da dívida. 
Assim, embora esses crimes sejam do mesmo gênero, compreendem espécies distintas ao descreverem condutas 

completamente diversas. Por essa razão, ambas as Turmas Criminais do Superior Tribunal de Justiça consolidaram o 
entendimento no sentido de refutar a aplicação da continuidade delitiva aos referidos delitos e reconhecer que deve 

incidir a regra do concurso material. 
Do exposto, fixa-se a seguinte tese do Tema Repetitivo 1353/STJ: É inviável reconhecer a continuidade delitiva 

entre os delitos de apropriação indébita previdenciária (art. 168-A do Código Penal) e de sonegação de contribuição 

previdenciária (art. 337-A do Código Penal), por se tratarem de espécies diversas que descrevem condutas típicas 
distintas, embora sejam do mesmo gênero. 

REsp 2.094.362-SP 
REsp 2.078.417-SP 

 
STJ - Execução penal. Associação para o tráfico. Livramento condicional. Fração de 2/3. Princípio da 

especialidade. Tema 1355. 
 

A questão submetida ao rito dos recursos repetitivos consiste em definir a fração de cumprimento de pena exigida 
para a obtenção do livramento condicional no delito de associação para o tráfico, tipificado no art. 35 da Lei n. 

11.343/2006. 
Com a edição da Lei n. 11.343/2006, o legislador, no art. 44, parágrafo único, previu, como um dos requisitos 

objetivos para obtenção do livramento condicional, a fração de 2/3 de cumprimento de pena. 
Com isso, surgiu, no âmbito doutrinário, a dúvida se seria possível aplicar a referida fração de cumprimento de 

pena para o delito de associação para o tráfico de drogas, a despeito desse não ter sido equiparado a crime hediondo 

devido à disposição dos arts. 1º e 2º, ambos da Lei n. 8.072/1990. 
No entanto, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema conferiu interpretação sistemática e 

teleológica ao referido dispositivo legal para o fim de reconhecer que, para fins de livramento condicional, aplica-se 
a fração de 2/3 ao crime de associação para o tráfico de drogas, ainda que esse delito não tenha sido equiparado a 

crime hediondo. 
Isso porque, entende-se que a intenção do legislador infraconstitucional foi estabelecer requisitos mais rigorosos 

para aqueles que praticam delitos de maior periculosidade social, tais como os hediondos ou equiparados a hediondos, 
como forma, inclusive, de observar a individualização das penas, considerando uma equiparação funcional, no caso 

do delito de associação para o tráfico de drogas, por ter esse o objetivo de facilitar e manter a atividade ilícita do 
tráfico de drogas, razão pela qual se justifica sua equiparação ao delito de tráfico de drogas para fins de execução 

penal. 
A aplicação da fração mais rigorosa (2/3) visa a reforçar a gravidade e a periculosidade do crime que alimenta o 

tráfico de drogas, impedindo que o condenado por associação para o tráfico seja beneficiado com livramento 
condicional antes de cumprir uma fração significativa da pena. 

Por essa razão, ainda que o delito de associação para o tráfico de drogas não esteja relacionado dentre aqueles 

equiparados aos hediondos, por meio de uma interpretação sistemática, entende-se que esse crime está abarcado 
pelo regime legal mais rigoroso aplicável aos crimes hediondos no que diz respeito à execução penal. 

Nessa linha, a partir da referida premissa, deve-se aplicar o princípio da especialidade para o fim de definir que 
a fração de cumprimento de pena a incidir para o crime de associação para o tráfico de drogas compreende aquela 

prevista na norma especial, em detrimento da norma geral disposta no art. 83 do Código Penal. Ademais, saliente-se 
que, ante um conflito normativo entre normas penais geral e especial, conforme determina o art. 12 do Código Penal, 

prevalecerá a norma especial. 
Veja-se que, por meio da interpretação sistemática, não se está procedendo à equiparação do delito de 

associação para o tráfico de drogas aos delitos hediondos, o que, de fato, requer observância ao princípio da 
legalidade, mas, sim, se está definindo a interpretação da norma disposta no parágrafo único do art. 44 da Lei n. 

11.343/2006 que determina um requisito mais rigoroso para concessão do benefício do livramento condicional para 
o referido delito. 

Destarte, fixa-se a seguinte tese do Tema Repetitivo 1355/STJ: Por força da incidência do princípio da 
especialidade, aplica-se a fração de cumprimento de pena prevista no parágrafo único do art. 44 da Lei n. 11.343/2006 

ao delito de associação para o tráfico de drogas, previsto no art. 35 dessa lei federal, para fins de deferimento do 
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livramento condicional. 
REsp 2.073.971-SP 

REsp 2.089.938-SP 
 

STJ - Tráfico de drogas. Função de "olheiro". Condenação no art. 33 da Lei n. 11.343/2006. 
Desclassificação para o art. 37 da Lei de Drogas. Não configuração. 

 
A controvérsia consiste em saber se a atuação do acusado na função de "olheiro" autoriza a desclassificação da 

condenação do art. 33 para o art. 37 da Lei n. 11.343/2006, ou se se trata de participação direta e integrada na 
comercialização de entorpecentes. 

O tipo penal do art. 37 da Lei n. 11.343/2006 possui caráter subsidiário, aplicando-se àquele que colabora com 

o tráfico de forma eventual, sem se envolver diretamente nos atos de execução do crime principal. 
Pune-se aquele que colabora como informante de maneira mais periférica, com grupo, organização ou associação 

destinada à prática de tráfico, sem que sua conduta se confunda com os núcleos do tipo do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006. 

No caso, as premissas fáticas fixadas pelo Tribunal de origem descrevem a atuação do imputado como "olheiro" 
ou "vigilante" em estreita sintonia com o corréu responsável pela venda, permanecendo ao lado durante a 

comercialização, observando o movimento e saindo junto com ele após a transação, o que revela participação ativa, 
essencial e integrada na dinâmica do tráfico, incompatível com a colaboração periférica típica do art. 37 da Lei n. 

11.343/2006. 
Toda essa dinâmica leva à conclusão de que atuaram juntos, cada um com sua função específica, na 

comercialização dos entorpecentes e revela que a atuação como "vigilante" era indispensável e integrada à cadeia de 
tráfico. 

Ou seja, essa função não era meramente uma colaboração externa, eventual e periférica, mas sim um mecanismo 
de segurança fundamental para a concretização da venda de drogas, o que o coloca em uma posição de coautor ou 

partícipe nos atos de execução do crime principal, como "guardar", "ter em depósito" ou "vender" a droga, por meio 

do auxílio à difusão ilícita. 
Portanto, a manutenção da condenação no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 pela instância de origem 

encontra respaldo na interpretação jurídica de que a função de "olheiro", exercida de forma integrada e essencial à 
venda de entorpecentes, representa participação direta no crime de tráfico, e não uma colaboração subsidiária e 

periférica. 
AgRg no AREsp 3.136.623-GO 

 
 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

STJ – Denúncia. Quebra da cadeia de custódia dos vestígios digitais. Inexistência. Cópia por espelhamento 

de dados. Função Hash. Instrumento hábil. Agente policial. Possibilidade de verificação e coleta 
preliminar de dados em aparelho celular. Desnecessidade de participação imediata de perito oficial. 

 
O instituto da cadeia de custódia foi incorporado ao Código de Processo Penal pela Lei n. 13.964/2019, sendo 

regulamentado entre os artigos 158-A e 158-F. Esses dispositivos estabelecem procedimentos mínimos a serem 
seguidos pelo Estado a fim de garantir o rastreamento dos vestígios coletados durante a fase investigativa. 

O objetivo é assegurar que a prova material do crime - analisada pelas partes e pelo juiz no curso do processo 
penal - seja a mesma que foi apreendida no momento da suposta infração ou durante diligências cautelares de busca 

e apreensão. 
Trata-se de mecanismo que atesta a regularidade e a confiabilidade da prova apresentada pelas partes, 

documentando a história cronológica do vestígio coletado. 
Segundo a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, a consequência processual concreta de 

eventual desconformidade com as regras previstas no Código de Processo Penal para as etapas de rastreamento dos 
vestígios (158-A a 158-F) dependerá do cotejo com os demais elementos de prova constantes dos autos. 

Prevalece, no STJ, o entendimento de que a questão em torno da observância da cadeia de custódia não guarda 

relação com as nulidades processuais, mas, sim, com a eficácia da prova, a ser analisada na situação concreta e à 
luz dos demais elementos produzidos na instrução. 

Nesse sentido, a alegação de quebra da cadeia de custódia da prova exige demonstração concreta de adulteração 
ou prejuízo, não sendo suficiente a mera ausência de eventual documentação. 

Isso posto, o método de espelhamento ou duplicação do equipamento original apreendido (v.g., aparelho celular, 
hds, computadores, laptops) está em sintonia com o Procedimento Operacional Padrão, publicado pelo Ministério da 

Justiça no ano de 2024, ato infralegal que estabelece que os dados contidos na mídia original devem ser duplicados 
para uma mídia de trabalho, de forma a garantir a preservação do conteúdo da prova imaterial, devendo o exame 

ser realizado sobre a cópia. 
Assim, no âmbito digital, é possível a cópia por espelhamento de dados utilizando-se da função matemática hash, 

que cria um algoritmo alfanumérico capaz de comprovar que os dados contidos na cópia gerada são idênticos aos 
existentes no dispositivo eletrônico apreendido. 

Com efeito, o código hash configura verdadeira "impressão digital" da evidência, sendo que qualquer alteração 
posterior no conteúdo do equipamento implicará, invariavelmente, a geração de código diverso. 

Em julgado paradigmático sobre o tema da cadeia de custódia da prova digital, o Ministro Ribeiro Dantas (relator 

para acórdão do AgRg no RHC n. 143.169/RJ, Quinta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 2/3/2023), destacou a 
extrema relevância da função hash como forma de garantir a mesmidade da evidência imaterial. 

Consigne-se, ainda, que, na esteira de entendimento do STJ, a quebra da cadeia de custódia deve ser 
demonstrada concretamente pela defesa e não se pode pressupor, sem prova, eventual má-fé dos agentes públicos 

no manuseio dos elementos probatórios por eles recebidos. 
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Ademais, no que concerne à alegada inexistência da cadeia de custódia quanto ao iPad do denunciado, a Primeira 
Turma do Supremo Tribunal Federal rejeitou, nos autos do AgRg no Habeas Corpus 242.158-SP (julgado em 

1º/7/2024), arguição de quebra da cadeia de custódia e decidiu que o agente policial pode realizar a verificação e a 
coleta preliminar de dados em aparelho celular durante o cumprimento de um mandado de busca e apreensão, sem 

a necessidade imediata da participação de um perito oficial. 
A atuação do agente policial, com esteio nos arts. 158-A, §§ 1º e 2º, e 158-B, I, todos do CPP, limita-se a 

verificar, nessas situações, se o celular encontrado no momento da busca possui capacidade de armazenar 
informações relacionadas ao crime investigado. 

As fases de reconhecimento e coleta (art. 158-B, I e IV, do CPP), entre outros atos preliminares, ocorrem antes 
da perícia técnica oficial prevista no art. 159 do CPP, razão pela qual esses procedimentos podem ser realizados sem 

a intervenção imediata de um perito oficial, não havendo que se falar em nulidade ou ilegalidade na manipulação do 

dispositivo por parte do agente policial. 
A finalidade da busca e apreensão do aparelho celular (na situação dos autos, um tablet) não está relacionada 

ao próprio aparelho, mas aos dados existentes no equipamento, razão pela qual se consolidou o entendimento no 
âmbito do Superior Tribunal de Justiça de que a apreensão do telefone pressupõe o acesso aos dados nele 

armazenados. 
Inq 1.674-DF 

 
STJ - Prisão em flagrante ilegal. Relaxamento. Teoria dos frutos da árvore envenenada. Nulidade dos 

interrogatórios policiais e dos dados extraídos de aparelhos celulares. 
 

A controvérsia consiste em definir se a ilicitude da prisão em flagrante, por ausência das hipóteses do art. 302 
do Código de Processo Penal (CPP), contamina os atos investigativos subsequentes, notadamente os interrogatórios 

policiais e a apreensão e extração de dados de aparelhos celulares, ainda que haja o alegado consentimento dos 
investigados ou posterior autorização judicial. 

No caso, o Juízo de primeiro grau reconheceu a inexistência de situação de flagrância, pois a abordagem ocorreu 

no dia seguinte ao fato, sem perseguição ou enquadramento nas hipóteses do art. 302 do CPP, e relaxou a prisão 
com fundamento no art. 5º, inciso LXV, da Constituição Federal (CF) e no art. 310, inciso I, do CPP. 

A seu turno, o Tribunal de origem, embora tenha ratificado que a ausência de flagrante delito ensejou o 
relaxamento da prisão dos envolvidos, entendeu que este fato, por si só, não invalidaria os atos subsequentes de 

investigação, especificamente os interrogatórios e a apreensão dos celulares. 
É cediço, nos termos do art. 6º do CPP, que, assim que tomar conhecimento da prática de uma infração penal, 

a autoridade policial deverá realizar diversas diligências no sentido de identificar a autoria delitiva e resguardar o 
conjunto probatório, apreendendo, por exemplo, qualquer objeto que tenha relação com o fato investigado. 

Contudo, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que é vedado à autoridade policial 
acessar dados de celular apreendido sem autorização judicial, sendo que, no caso, a própria origem da apreensão 

decorre de prisão reconhecida como ilícita. 
Nesse contexto, a jurisprudência do STJ afirma que a prisão ou busca ilegal torna ilícitas as provas subsequentes, 

aplicando-se a teoria dos frutos da árvore envenenada, prevista no art. 157 do CPP. 
Ou seja, a nulidade da prisão em flagrante estabelece nexo causal entre o ato ilícito e os elementos probatórios 

decorrentes, inclusive os interrogatórios policiais e a apreensão e análise de dados celulares, o que contamina todo o 

acervo probatório derivado. Por conseguinte, será nula a prova derivada de conduta ilícita. 
Ademais, o eventual consentimento dos investigados para acesso aos aparelhos celulares ou a posterior 

autorização judicial não afasta a ilicitude quando ausente fonte independente ou descoberta inevitável apta a romper 
o vínculo causal com o ato originariamente ilegal. 

AgRg no HC 1.041.047-GO 
 

STJ - Tribunal do júri. Não comparecimento do advogado à sessão plenária. Sanção por abandono da 
causa e ato atentatório à dignidade da justiça. Multa imposta pelo juízo penal. Inaplicabilidade do CPC. 

Lei n. 14.752/2023. Competência disciplinar exclusiva da OAB. 
 

Cinge-se a controvérsia a determinar se é cabível a sanção pecuniária, por ato atentatório à dignidade da justiça, 
a advogados que não compareceram à sessão plenária depois de ser indeferido o requerimento de cancelamento do 

júri. 
O Superior Tribunal de Justiça chegou a consolidar o entendimento de que a postura de abandonar o plenário do 

Júri, como tática da defesa, configura abandono processual apto a atrair a aplicação da multa anteriormente prevista 

no art. 265 do Código de Processo Penal. 
Conforme os julgados do STJ, a multa amparava-se na violação de um dever não apenas para com o réu, mas 

também para com o Estado-Juiz. A sanção visava a reprimir o desrespeito à autoridade do tribunal, 
independentemente do desfecho final da causa principal. 

Todavia, no caso, o evento causador da penalidade ocorreu na vigência da Lei 14.752/2023, que revogou a 
penalidade. Nessa circunstância, é aplicável a nova legislação que suprimiu a multa processual, haja vista a natureza 

processual da sanção pecuniária decorrente do abandono de causa, de modo que a novel lei em comento, nos termos 
do art. 2º do Código de Processo Penal, tem aplicabilidade imediata, sem prejuízo da validade dos atos realizados sob 

a vigência da lei anterior. 
Com essa mudança, o legislador deixou claro que o juiz criminal não tem mais competência direta para aplicar 

sanções pecuniárias a advogados. Em vez disso, deve comunicar o fato à Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) para 
apuração ética e disciplinar. 

O uso do art. 77 do Código de Processo Civil para multar advogados no âmbito criminal encontra barreiras 
intransponíveis. O próprio § 6º do art. 77 do CPC estabelece que as sanções por ato atentatório à dignidade da Justiça 

não se aplicam aos advogados. Eventuais infrações cometidas pelos causídicos devem ser punidas exclusivamente 

pela OAB, conforme o Estatuto da Advocacia. 
A aplicação analógica ou subsidiária prevista no art. 3º do CPP só ocorre quando há uma lacuna na lei penal. 
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Como a nova lei penal brasileira optou por extinguir a multa e transferir a punição para a esfera administrativa, não 
há falar em lacuna, mas sim em opção legislativa deliberada de impossibilidade de punição pelo Judiciário. 

Processo em segredo de justiça 
 

 
 

DIREITO CIVIL 

STJ – Proteção patrimonial mutualista. Roubo de caminhão. Pagamento da indenização. Demora. Ação 
indenizatória. Lei complementar n. 213/2025. Nova disciplina. Normas da SUSEP. Sujeição. Código de 

Defesa do consumidor. Aplicabilidade. 
 

A controvérsia consiste em saber se incidem as normas do Código de Defesa do Consumidor nas operações de 
proteção patrimonial mutualista. 

Quanto à matéria, importa salientar que não se trata, na espécie, de típico contrato de seguro, mas de operação 
de proteção patrimonial mutualista (PPM), recentemente disciplinada pela Lei Complementar n. 213/2025, que alterou 

o Decreto-Lei n. 73/1966 para dispor sobre as sociedades cooperativas de seguros e as operações de proteção 
patrimonial mutualista. 

De acordo com o novo modelo, as operações de proteção patrimonial mutualista devem ser exercidas pela reunião 
exclusiva de pessoas naturais ou jurídicas que sejam membros de uma mesma associação, e contra riscos 

predeterminados que sejam repartidos entre os seus participantes por meio de rateio mutualista de despesas (arts. 
88-D e 88-E do Decreto-Lei n. 73/1966), estando a atuação das cooperativas de seguros vinculada, portanto, somente 

à oferta de seguros privados. 

Diante da notória diferença entre os institutos, não se mostra possível aplicar às operações de proteção 
patrimonial mutualista, indistintamente, as mesmas regras atinentes aos seguros tradicionais. 

Com efeito, no contrato de seguro tradicional, ocorre a transferência integral do risco ao ente segurador, o qual, 
mediante a percepção de prêmio previamente fixado e calculado com base em critérios atuariais, assume a obrigação 

de garantir a correspondente indenização, lastreada em reservas técnicas obrigatórias. 
Já no âmbito da proteção veicular de natureza mutualista, não há transferência do risco a uma entidade 

específica, mas o seu compartilhamento entre os associados, que se obrigam, de forma recíproca, ao rateio dos 
prejuízos suportados pelo grupo, resultando em contribuições de caráter variável, apuradas conforme a sinistralidade 

verificada em cada período. 
Em ambas as hipóteses, admite-se a aplicação das normas de proteção ao direito do consumidor, haja vista o 

entendimento predominante no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, de que "[...] a relação de consumo se 
caracteriza pelo objeto contratado [...], sendo irrelevante a natureza jurídica da entidade que presta os serviços, 

ainda que sem fins lucrativos" (AgInt nos EDcl no REsp 1.638.373/PR, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 29/4/2019, DJe de 6/5/2019). 

Em situação semelhante, envolvendo a prestação de serviço de proteção veicular por associação, a Terceira 

Turma do STJ decidiu que, uma vez configurada a relação de consumo, devem incidir as normas de proteção ao direito 
do consumidor (REsp 2.186.942/SC, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 6/5/2025, DJEN de 

13/5/2025). 
Hodiernamente, com as alterações promovidas pela LC n. 213/2025, as operações de proteção patrimonial 

mutualista passaram a se submeter também às regras da Superintendência de Seguros Privados (Susep). 
No caso em apreço, a tese sustentada é a de que os supostos prejuízos por ele sofridos decorreram do 

descumprimento do prazo máximo de 30 (trinta) dias para pagamento da indenização, previsto na Circular Susep n. 
621/2021. O referido ato normativo, no entanto, estabelece regras de funcionamento e critérios para os seguros de 

danos, e não para as operações de proteção patrimonial mutualista, não havendo falar, desse modo, em 
descumprimento do prazo nele estabelecido. 

Assim, enquanto a matéria não for efetivamente regulamentada pela Susep, que até o momento definiu apenas 
as diretrizes para cadastramento das associações já constituídas e em atividade nos segmentos de proteção veicular 

(Resolução Susep n. 49/2025), deve ser respeitada a livre pactuação entre as partes, ressalvada a estipulação de 
cláusulas abusivas, presente a relação de consumo. 

Na hipótese, houve o afastamento das normas do Código de Defesa do Consumidor pelas instâncias ordinárias, 

contrariamente à jurisprudência do STJ. Contudo, ainda que sejam aplicáveis as normas do Código de Defesa do 
Consumidor no caso, diante da clareza da previsão contratual e por não haver nenhum impedimento legal ou 

normativo, não se considera abusiva a cláusula que estipulou em 90 (noventa) dias úteis o prazo para pagamento da 
indenização, tampouco a que excluiu da cobertura os lucros cessantes e os danos emergentes. 

REsp 2.188.764-SC 
 

STJ - Ação de inventário. Herdeiros colaterais. Partilha amigável. Partes maiores e capazes. Consenso. 
Cessão de direitos hereditários realizada a partir da abertura da sucessão e antes da partilha. Quinhões 

desiguais. Possibilidade. 
 

A controvérsia debate a possibilidade de realização de partilha amigável com distribuição desigual de quinhões 
hereditários. 

Trata-se, na origem, de ação de inventário dos bens. O de cujus não deixou herdeiros necessários, mas apenas 
dois herdeiros colaterais: seu irmão bilateral, ora recorrente, e o seu irmão unilateral. 

Após o regular processamento da ação, os herdeiros compuseram-se amigavelmente a fim de promover a partilha 

amigável do acervo patrimonial. Considerando que um dos irmãos do falecido é irmão unilateral, este teria direito a 
receber metade do que receberia o recorrente, irmão bilateral. No entanto, os dois celebraram acordo de partilha que 

não obedeceu à vocação hereditária, de forma que o irmão unilateral comprometeu-se a ceder parte de seu quinhão 
ao irmão bilateral, que ficaria com a maior parte dos bens deixados pelo falecido. 
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A juíza, contudo, indeferiu a partilha, compreendendo tratar-se da hipótese de renúncia parcial, o que é vedado 
pelo ordenamento jurídico brasileiro. O Tribunal recorrido, por sua vez, concluiu pela impossibilidade da partilha nos 

termos como pretendido pelos herdeiros, uma vez que o acordo teria por escopo suprimir doação. 
Irresignado, recorre o herdeiro irmão bilateral, pugnando pela procedência do acordo amigável. Sustenta o 

recorrente, em síntese, que a hipótese não se trata de cessão prevista no artigo 1.793 do Código Civil, ou mesmo 
renúncia parcial, mas de doação de parcela de cota-parte disponível do outro herdeiro. 

Nesse contexto, mostra-se necessária a diferenciação entre os institutos da renúncia, cessão e doação. 
Conforme determina o art. 1.808 do CC, a renúncia é sempre total, de forma que o renunciante abdica de sua 

condição de herdeiro. 
Já a cessão de direitos hereditários igualmente refere-se ao exercício do direito de liberdade de que desfruta o 

herdeiro em relação ao direito de herança. No entanto, diferentemente da renúncia, diz respeito a negócio jurídico 

inter vivos, cujos efeitos operam somente após o ato translativo. 
O que diferencia a renúncia da cessão é a possibilidade de o herdeiro ceder seu quinhão de forma universal ou 

parcial, além de indicar um beneficiário específico. A cessão, ademais, pode ser levada a efeito a partir da abertura 
da sucessão até o momento da partilha. Conforme a doutrina, depois de partilhados os bens deixados pelo falecido, 

"não mais se pode falar em cessão, mas em venda ou em doação, eis que os bens já estão individualizados". 
A cessão de direitos hereditários poderá se dar a título oneroso ou gratuito. A cessão gratuita, embora se 

assemelhe à doação, com ela não se confunde. Trata-se a doação de um contrato unilateral, por meio do qual o 
doador compromete-se a doar bens ou vantagens a outra pessoa por espírito de liberalidade (art. 538 do CC). A 

cessão gratuita pode ter como objeto a totalidade do quinhão ou parte ideal, mas não bens determinados (art. 1.793, 
§ 2º CC). Ademais, diferentemente da doação, a cessão depende da aceitação do cessionário. 

Da mesma forma, a cessão onerosa não se confunde com compra e venda, uma vez que se cede um direito 
hereditário, enquanto se vende a coisa materializada. 

Nessa linha, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que "enquanto não ultimada 
a partilha, o herdeiro não poderá ceder um bem específico do monte, porque ele ainda faz parte da universalidade. 

[...] Viável, contudo, a cessão universal ou parcial de direitos hereditários, cientificados os demais herdeiros, e 

havendo autorização judicial" (REsp 2042491/DF, Terceira Turma, DJe 25/5/2023). 
Acerca da partilha amigável, dispõe o art. 2.015 do CC que, "se os herdeiros forem capazes, poderão fazer 

partilha amigável, por escritura pública, termo nos autos de inventário, ou escrito particular, homologado pelo juiz". 
Da leitura do dispositivo retromencionado, verifica-se que os requisitos legais para a partilha amigável são: (I) 

capacidade de todos os herdeiros; (II) consenso quanto à divisão do acervo; e (III) formalização por escritura pública, 
termo nos autos do inventário ou por escrito particular homologado pelo juiz. 

Ao partilhar os bens, orienta o art. 2.017 do CC a observação, quanto ao seu valor, natureza e qualidade, da 
maior igualdade possível. Não se exige, entretanto, que a igualdade entre quinhões seja sempre absoluta. O próprio 

texto legal admite que a igualdade absoluta nem sempre será atingida, diante das particularidades de cada patrimônio 
e de cada grupo de herdeiros. 

A mera desigualdade entre os quinhões não descaracteriza, por si só, a partilha amigável. Não há, pois, nenhum 
óbice à partilha amigável com quinhões desiguais, desde que precedida por cessão de direitos. Reitera-se que a 

cessão de direitos hereditários pode ser universal ou parcial, e deve ser levada a efeito a partir da abertura da 
sucessão e antes da partilha. 

Dessa forma, dispõe o art. 659 do Código de Processo Civil que a partilha amigável, celebrada entre partes 

capazes, nos termos da lei, será homologada de plano pelo juiz. O juiz, ao homologar a partilha consensual, deve 
apenas verificar a validade da manifestação de vontade, não cabendo exigir a equivalência matemática dos quinhões 

desiguais, mormente quando celebrada entre herdeiros maiores e capazes. 
Assim, é possível a partilha amigável com quinhões desiguais entre herdeiros maiores e capazes, desde que haja 

consenso e prévia cessão de direitos hereditários, realizada a partir da abertura da sucessão e antes da partilha. 
REsp 2.225.451-SP 

 
STJ - Direito das obrigações. Solidariedade passiva. Fases externa e interna. Direito de regresso. Art. 283 

do Código Civil. Pagamento parcial. Impossibilidade de regresso imediato. 
 

A controvérsia resume-se a definir a possibilidade de exercício imediato do direito de regresso por devedor 
solidário em face dos demais codevedores em virtude de pagamento parcial efetuado à credora comum, no contexto 

de condenação solidária em elevada indenização por danos materiais e morais decorrentes de responsabilidade civil. 
Nesse contexto, a solidariedade passiva estrutura-se em duas fases: a externa, que compreende a relação entre 

o credor e os devedores solidários, e a interna, relativa às relações de nivelamento e reembolso entre os codevedores, 

destinada a restabelecer o equilíbrio patrimonial conforme as quotas de cada um. 
A fase interna, destinada ao nivelamento entre os codevedores e que viabiliza o direito de regresso, somente se 

inicia com o encerramento da fase externa, nos termos do art. 283 do Código Civil. 
Mesmo na solidariedade passiva decorrente da responsabilidade civil, quem pretende exercer o direito de 

regresso deve quitado integralmente a dívida com o credor. 
Assim, a pretensão de cobrança exercida pela via da ação de regresso passa a ser exercitável com o pagamento 

integral, momento a partir do qual, inclusive, inicia-se o curso do correspondente prazo prescricional. 
Portanto, o pagamento parcial, embora válido e útil para a redução do débito comum, não extingue a fase externa 

da solidariedade, razão pela qual é prematuro o exercício do direito de regresso. 
REsp 2.232.326-RJ 

 
STJ - Ação de divórcio. Usucapião familiar. Limite de 250 m². Requisito objetivo. Imóvel urbano com área 

superior. Incidência sobre fração do bem. Impossibilidade. 
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Cinge-se a controvérsia a definir se é juridicamente possível o reconhecimento de usucapião familiar sobre fração 
de até 250 m² de imóvel urbano cuja área total supera esse limite. Isto é, se o limite de 250 m² estabelecido no art. 

1.240-A do Código Civil diz respeito ao imóvel em sua integralidade - impedindo a usucapião quando a área total 
supera esse patamar - ou apenas à fração que se pretende usucapir, de modo que seria possível reconhecer a 

aquisição limitada a 250 m², ainda que o imóvel total seja maior. 
O instituto da usucapião familiar, introduzido pela Lei n. 12.424/2011, é modalidade de prescrição aquisitiva que 

opera sobre a meação do cônjuge ou companheiro ausente. A propriedade é direito fundamental expressamente 
assegurado pelo art. 5º, XXII, da Constituição Federal. Toda norma que restringe direito fundamental exige do 

intérprete contenção hermenêutica: deve ser aplicada nos precisos limites em que o legislador a formulou, sem 
extensão a situações não expressamente previstas. 

Nesse contexto, não é dado ao intérprete ampliar o alcance do art. 1.240-A do Código Civil para além do que 

seu texto expressamente estabelece. A ampliação do instituto por via interpretativa corresponderia a uma restrição 
não autorizada do direito de propriedade do cônjuge ausente. 

A leitura do referido dispositivo revela que o limite de 250 m² qualifica o "imóvel urbano" sobre o qual se exerce 
a posse - e não a fração que se pretende adquirir. A palavra "imóvel" é utilizada no singular e de forma unitária ao 

longo de todo o caput do dispositivo: é sobre o "imóvel urbano de até 250 m²" que se exerce a posse; é o "imóvel" 
cuja propriedade se divide com o ex-cônjuge; é o "imóvel" que é usado para moradia. Em nenhum momento, o 

legislador emprega expressões como "parte do imóvel", "fração do imóvel" ou "área do imóvel". O objeto do instituto 
é o imóvel como um todo, e esse imóvel deve ter área máxima de 250 m². 

Portanto, a pretensão de usucapir fração de até 250 m² de imóvel com área total de 360 m² não é apenas 
interpretação extensiva da norma - é uma burla à restrição que ela impõe. 

Nesse mesmo sentido, o Enunciado n. 313 da IV Jornada de Direito Civil do Conselho da Justiça Federal dispõe: 
"Quando a posse ocorre sobre área superior aos limites legais, não é possível a aquisição pela via da usucapião 

especial, ainda que o pedido restrinja a dimensão do que se quer usucapir". 
Destarte, o legislador definiu conscientemente o limite de 250 m² como parâmetro de elegibilidade, e não cabe 

ao Judiciário ampliar esse parâmetro. 

Processo em segredo de justiça 
 

 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

STJ - Conflito negativo de competência. Ação de obrigação de fazer. Demanda de saúde. Exclusão da união 

pelo juízo federal. Art. 45, § 3º, do CPC/2015. Incidente manejado como sucedâneo recursal. 
Impossibilidade. 

 
Cuida-se de conflito negativo de competência suscitado por juízo federal, apontando como suscitado juízo 

estadual em demanda proposta contra ente estadual, com a finalidade de obter tratamento domiciliar integral (home 

care), com equipe multiprofissional e equipamentos de suporte. 
A questão em discussão consiste em saber se deve ser conhecido o conflito negativo de competência entre Justiça 

Federal e Justiça Estadual quando o juízo federal, ao excluir a União do polo passivo da ação de obrigação de fazer 
relativa a tratamento domiciliar (home care), deveria, nos termos do art. 45, § 3º, do Código de Processo Civil 

(CPC/2015), apenas restituir os autos ao Juízo estadual, sem suscitar conflito. 
Com efeito, o conflito de competência, nos termos do art. 66 do CPC/2015, pressupõe efetiva controvérsia entre 

juízos sobre competência ou sobre reunião/separação de processos, o que não se verifica quando, após a exclusão 
do ente federal, o próprio juízo federal está obrigado, por lei, a devolver os autos ao juízo estadual. 

O art. 45, § 3º, do CPC/2015 estabelece regra específica segundo a qual o juízo federal deve restituir os autos 
ao juízo estadual, sem suscitar conflito, quando o ente federal cuja presença ensejou a remessa for excluído do 

processo. 
A mencionada norma apenas positivou jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, sintetizada 

nas Súmulas ns. 150, 224 e 254/STJ, segundo as quais compete exclusivamente à Justiça Federal decidir sobre a 
existência de interesse jurídico da União, de suas autarquias e empresas públicas; excluído o ente federal, o juízo 

federal deve devolver os autos e não suscitar conflito; e a decisão federal que afasta o ente não pode ser reexaminada 

pelo Juízo estadual. 
A aferição do interesse jurídico federal constitui pressuposto de competência ratione personae, nos termos do 

art. 109, I, da Constituição da República, a ser controlado internamente pela própria Justiça Federal, com eventual 
revisão pelas respectivas instâncias federais, sendo incompatível que juízos estaduais ou o incidente de conflito de 

competência sejam utilizados para reabrir essa discussão. 
O conflito de competência não se presta a substituir os meios recursais previstos em lei, de modo que o 

inconformismo com a exclusão da União do polo passivo deve ser veiculado por recurso cabível, como o agravo de 
instrumento (art. 1.015, VII, do CPC/2015), inclusive à luz da mitigação do rol do art. 1.015 fixada no Tema 988/STJ, 

e não por meio de incidente dirigido ao Superior Tribunal de Justiça. 
O entendimento, reiteradamente afirmado pela Primeira Seção do STJ, de que a legitimidade da União, uma vez 

afastada pelo juízo federal, não pode ser revista via conflito de competência, recolhe-se à necessidade de evitar a 
utilização desse incidente como sucedâneo recursal, preservando a lógica constitucional de repartição de 

competências e a racionalidade do sistema recursal. 
A multiplicação de conflitos de competência manifestamente incabíveis, especialmente em demandas de saúde, 

agrava o quadro de sobrecarga estrutural do STJ e compromete a duração razoável do processo e a função 

uniformizadora da Corte, impondo a reafirmação da inadmissibilidade de incidentes que contrariem determinação 
legal expressa. 

O retorno dos autos ao juízo estadual suscitado não impede o futuro controle, pelo STJ, de eventuais violações 
à legislação federal em sede recursal própria, preservando-se a possibilidade de exame da matéria de fundo em 

momento processual correto. 
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Dessa maneira, compete ao juízo estadual, uma vez devolvidos os autos, examinar, sem suscitar novo conflito, 
a responsabilidade do Estado pelo fornecimento do tratamento requisitado e, se entender inexistente tal 

responsabilidade, julgar improcedente o pedido, decisão que poderá ser impugnada por recurso próprio ou motivar a 
propositura de nova ação na Justiça federal, com inclusão da União no polo passivo. 

CC 218.933-RS 
 

STJ - Execução fiscal. Perda superveniente do objeto. Pagamento administrativo antes da citação. 
Princípio da causalidade. Honorários devidos. Tema 1413. 

 
A questão submetida a julgamento sob o rito dos recursos repetitivos é a seguinte: "Definir se é cabível a 

condenação do contribuinte ao pagamento de honorários advocatícios em ação de execução fiscal, quando há a 

quitação extrajudicial do débito após o ajuizamento da ação executiva, mas antes de sua efetiva citação". 
A extinção da execução fiscal de crédito tributário, em que houve pagamento administrativo do crédito inscrito 

em dívida ativa antes da citação, configura extinção por perda de objeto em razão da ausência superveniente de 
interesse processual (art. 485, VI do CPC). 

Para essa hipótese, é do texto do art. 85, §10 do CPC que se extrai a norma a ser aplicada, responsabilizando-
se a parte que deu causa ao processo executivo pelas verbas de sucumbência. 

Essa posição decorre da aplicação do princípio da causalidade, que "prevê o pagamento das despesas e dos 
honorários por aquele que der causa à demanda, mesmo que a relação jurídica processual não tenha sido formada, 

pois o autor da ação não pode ser prejudicado pelo exercício de direito legítimo, que, no caso, é a propositura da 
execução fiscal. (REsp 1.592.755/MG, rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 2/9/2016 e AgRg no 

AREsp 759.959/SP, rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 28/9/2015)" (REsp n. 1.854.592/SC, rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 05/03/2020, DJe de 31/08/2020). 

Ressalte-se que não procede a alegação acerca de que a norma extraída do texto do art. 9° do CPC impede a 
fixação de honorários em desfavor da parte executada ainda não citada. 

Tratando-se de regra procedimental que instrumentaliza a garantia ao contraditório e à ampla defesa, ela não 

interfere no direito processual de fixação, pelo princípio da causalidade, dos honorários em desfavor da parte que deu 
causa à execução ainda que não tenha sido citada. 

Assim, fixa-se a seguinte tese do Tema Repetitivo 1369/STJ: "Em respeito ao princípio da causalidade e da norma 
extraída do texto do art. 85, §10 do CPC/2015, é cabível a condenação do executado ao pagamento de honorários 

advocatícios em ação de execução fiscal extinta por perda superveniente do objeto, quando há a quitação extrajudicial 
do débito após o ajuizamento da ação executiva, ainda que antes da efetiva citação". 

REsp 2.215.141-PE 
REsp 2.239.970-PE 

REsp 2.215.553-PE 
 

STJ - Agravo retido interposto sob o CPC/1973. Superveniência do CPC/2015. Art. 1.009, § 1º. Supressão 
do instituto. Reiteração da matéria interlocutória em preliminar das contrarrazões de apelação. Forma 

vigente ao tempo do processamento do recurso. Possibilidade de novo exame pelo Tribunal de origem. 
 

Cinge-se a controvérsia a determinar se o não conhecimento do agravo retido interposto sob o Código de Processo 

Civil de 1973 - por ausência de reiteração expressa na forma exigida por aquele código - impede o Tribunal de origem 
de examinar a mesma questão interlocutória quando reiterada, na única forma processualmente cabível sob o Código 

de Processo Civil de 2015 vigente ao tempo do processamento do recurso, mediante sua suscitação em preliminar 
das contrarrazões de apelação, nos termos do art. 1.009, § 1º. 

O princípio tempus regit actum, positivado no art. 14 do CPC/2025, impõe que o agravo retido, enquanto ato 
praticado sob o regime do CPC/1973, seja inteiramente disciplinado pela lei então vigente, inclusive quanto às 

condições de admissibilidade e de processamento. Tal disciplina, contudo, diz respeito às condições de validade do 
próprio ato de interposição do agravo retido. O momento subsequente - o de trazer a questão interlocutória ao 

conhecimento do Tribunal, durante o processamento da apelação -, constitui ato processual distinto, praticado em 
fase ulterior e, portanto, regido pela lei processual vigente naquele momento, qual seja, o CPC/2015. 

Com efeito, o art. 523, § 1º, do CPC/1973 era categórico: o agravo retido somente seria apreciado pelo Tribunal 
se a parte agravante requeresse expressamente, nas razões ou na resposta da apelação, sua apreciação. Tratava-se 

de pressuposto específico de admissibilidade, cuja ausência tornava o recurso inadmissível, por mais que a questão 
nele veiculada fosse, em tese, relevante para a solução da causa. 

Por outro lado, o CPC/2015, ao extinguir o agravo retido e instituir novo mecanismo de controle das decisões 

interlocutórias não agraváveis, estabeleceu, no art. 1.009, § 1º, que "as questões resolvidas na fase de conhecimento, 
se a decisão a seu respeito não comportar agravo de instrumento, não são cobertas pela preclusão e devem ser 

suscitadas em preliminar de apelação, eventualmente interposta contra a decisão final, ou nas contrarrazões". 
Embora o CPC/2015 não utilize a expressão "reiteração do agravo retido" - instituto que suprimiu -, o art. 1.009, 

§ 1º cumpre função equivalente: assegura que a parte leve ao Tribunal, na fase da apelação, as questões 
interlocutórias que pretende ver revistas. Ao determinar que essas questões "não são cobertas pela preclusão", o 

legislador conferiu-lhes um tratamento distinto daquele que prevalecia sob o regime anterior. 
No CPC/1973, a não reiteração expressa do agravo retido nas razões ou contrarrazões da apelação importava 

preclusão e inadmissibilidade do recurso. Sob o CPC/2015, o mecanismo foi inteiramente reformulado: a reiteração 
da questão interlocutória perante o Tribunal ocorre, necessariamente, mediante sua suscitação em preliminar de 

apelação ou nas contrarrazões - sendo essa a única forma processualmente cabível, uma vez que o agravo retido foi 
suprimido do sistema. 

Dessa forma, tendo o agravo retido sido interposto sob o CPC/1973 como ato jurídico perfeito, a sua reiteração 
perante o Tribunal - necessária para que a questão fosse apreciada - deveria observar a forma vigente ao tempo do 

processamento da apelação, qual seja, a do CPC/2015. 

E, sob esse diploma, a reiteração da matéria interlocutória não se faz por fórmula atrelada ao recurso extinto, 
mas sim mediante sua suscitação em preliminar de apelação ou nas contrarrazões, conforme o art. 1.009, § 1º do 
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CPC/2015. Exigir, nesse contexto, que a parte fizesse menção expressa ao "agravo retido" - instituto inexistente no 
sistema processual então vigente - seria impor requisito formalístico incompatível com a lei aplicável ao ato. 

REsp 2.246.429-SC 
 

 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

STF - Sujeição passiva das cooperativas à contribuição destinada ao custeio da seguridade social. 
 

É constitucional — diante da edição de lei complementar para sua instituição e da inexistência de vedação 
constitucional à tributação das cooperativas, desde que respeitado o regime jurídico do cooperativismo — a 

contribuição social prevista no art. 1º, II, da Lei Complementar nº 84/1996, a cargo das cooperativas de trabalho, 
incidente sobre os valores por elas pagos, distribuídos ou creditados a seus cooperados a título de remuneração por 

serviços prestados a terceiros por seu intermédio. 
A Constituição Federal assegura o estímulo e o apoio à formação de cooperativas (CF/1988, art. 174, § 2º), ao 

mesmo tempo em que prevê a necessidade de tratamento tributário adequado ao ato cooperativo, a ser disciplinado 
por lei complementar de normas gerais (CF/1988, art. 146, III, c). A controvérsia consistia em saber se, na ausência 

dessa lei complementar de normas gerais, a tributação prevista no art. 1º, II, da Lei Complementar nº 84/1996 
violaria o adequado tratamento conferido ao ato cooperativo e, por conseguinte, se as cooperativas estariam imunes 

a esse tipo de contribuição. 
Conforme a jurisprudência desta Corte (1), a Constituição não confere imunidade às cooperativas nem impede 

sua tributação. O adequado tratamento ao ato cooperativo não implica exclusão da incidência de tributos, apenas 

veda a adoção de disciplina que torne o cooperativismo mais oneroso ou inviável. Ademais, a norma que assegura 
esse tratamento favorecido dirige-se objetivamente ao ato cooperativo, e não subjetivamente à sociedade 

cooperativa, de modo que é plenamente possível que a cooperativa seja sujeito passivo tributário para o 
financiamento da seguridade social. 

Na espécie, verificou-se que a contribuição foi instituída por lei complementar, no exercício da competência 
tributária residual da União (CF/1988, arts. 149, 154, I, e 195, § 4º), e que não incide sobre o ato cooperativo em 

si, mas sobre a sociedade cooperativa de trabalho. Além disso, a referida tributação não implica tratamento mais 
gravoso ou incompatível com o regime jurídico do cooperativismo. 

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por unanimidade, ao apreciar o Tema 516 da 
repercussão geral, negou provimento ao recurso extraordinário e fixou a tese anteriormente citada. 

(1) Precedentes citados: RE 141.800, AC 2.209 AgR, RE 599.362 (Tema 323 RG) e RE 598.085 (Tema 177 RG). 
RE 597.315/RJ (Tema 516 RG) 

 
STF - Constitucionalidade da destinação da Taxa de Fiscalização da CVM e a crise de asfixia orçamentária 

da autarquia. 

 
É necessária a destinação da arrecadação da Taxa de Fiscalização dos Mercados de Títulos e Valores Mobiliários 

(TFMTVM) em favor da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) — observada a Desvinculação de Receitas da União 
(DRU) — bem como a elaboração de um plano emergencial de reestruturação da atividade fiscalizatória para assegurar 

a afetação dos recursos à finalidade específica que fundamenta a exação e evitar o desvio de sua natureza 
contraprestacional, especialmente diante de um cenário de atrofia institucional que vulnerabiliza a segurança do 

mercado de capitais. 
A atual sistemática de retenção de aproximadamente 70% da arrecadação da TFMTVM pelo Tesouro Nacional, 

destinada a finalidades genéricas, enquanto a CVM recebe apenas parcela reduzida para suas atividades finalísticas, 
afronta a lógica constitucional tributária e o regime de vinculação típico das taxas. 

Nesse contexto, a CVM enfrenta um processo de atrofia institucional. Embora o mercado de capitais brasileiro 
tenha experimentado expansão histórica, a autarquia sofreu significativa redução de seu quadro funcional e de seu 

orçamento operacional. Esse descompasso gerou um “apagão regulatório”, caracterizado pela morosidade no 
julgamento de processos sancionadores e pela incapacidade de monitoramento tempestivo de fraudes. 

Ademais, a insuficiência de recursos humanos e tecnológicos na CVM não apenas prejudica a eficiência 

administrativa, mas vulnerabiliza a segurança pública e a economia popular. Investigações recentes demonstram que 
a opacidade de certas estruturas do mercado de capitais, como fundos de investimento exclusivos e “zonas cinzentas” 

de ativos virtuais, tem sido utilizada para a lavagem de dinheiro e a infiltração do crime organizado no sistema 
financeiro. 

Diante desse quadro de carência fiscalizatória e redução orçamentária, revela-se imperioso, como medida 
instrutória e preparatória para a deliberação do mérito da presente ação, e em atenção ao princípio constitucional da 

eficiência, que a União, com participação direta da CVM, além de outros órgãos e entidades, elabore um plano 
operacional concreto de reestruturação das atividades fiscalizatórias da CVM. 

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por unanimidade, referendou a decisão que deferiu, 
em parte, a medida liminar para determinar: (i) a destinação direta dos recursos da TFMTVM à CVM (após incidência 

da DRU); e (ii) a apresentação pela União de um Plano Emergencial de Reestruturação da Atividade Fiscalizatória, 
nos termos estabelecidos na ata de julgamento.  

ADI 7.791 Ref/DF 
 

STJ - ICMS-DIFAL. Operações interestaduais destinadas a consumidor final contribuinte. Suficiência da 

Lei Complementar n. 87/1996 antes da LC n. 190/2022. Tema 1369. 
 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2663132&numeroProcesso=597315&classeProcesso=RE&numeroTema=516
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2663132&numeroProcesso=597315&classeProcesso=RE&numeroTema=516
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=208997
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=609606
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=7709680
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2673369&numeroProcesso=599362&classeProcesso=RE&numeroTema=323
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=7708834
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2667174&numeroProcesso=598085&classeProcesso=RE&numeroTema=177
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2663132
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2663132&numeroProcesso=597315&classeProcesso=RE&numeroTema=516
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15386733156&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7186901
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A questão submetida a julgamento sob o rito dos recursos repetitivos é a seguinte: "Definir se a cobrança de 
ICMS-DIFAL em operações interestaduais destinadas a consumidor final contribuinte do imposto estava 

suficientemente disciplinada na Lei Complementar n. 87/1996 (Lei Kandir), antes da entrada em vigor da Lei 
Complementar n. 190/2022." 

Isso posto, tem-se que o art. 155, VII, da Constituição Federal, em sua redação original, previa que, nas 
operações e prestações que destinassem bens e serviços a consumidores finais localizados em outros Estados, a 

alíquota adotada seria a interestadual, quando o destinatário fosse contribuinte do imposto (alínea a), ou interna, 
quando o destinatário não fosse contribuinte dele (alínea b). 

Posteriormente, a Emenda Constitucional n. 87/2015 inovou a disciplina apenas quanto ao consumidor final não 
contribuinte do ICMS; para consumidor final contribuinte, a repartição (alíquota interestadual na origem e diferencial 

de alíquota no destino) já constava do texto constitucional desde a redação originária (CF, art. 155, § 2º, VII e VIII). 

A modificação equiparou a situação de destinatários de mercadorias não contribuintes àquela que já era prevista para 
os contribuintes, devendo ambos recolher a alíquota interestadual, cabendo, ao Estado de localização do destinatário, 

o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna do Estado destinatário e a alíquota interestadual. 
Em relação às operações e prestações interestaduais destinadas a consumidor final contribuinte, todavia, 

observa-se que não houve alteração do regime de tributação do ICMS. Assim, a partir da EC n. 87/2015, passou a 
ser irrelevante se o destinatário da mercadoria ou serviço é, ou não, contribuinte do imposto. 

Ademais, o Supremo Tribunal Federal, no Tema n. 1.331, firmou que é infraconstitucional a controvérsia sobre 
a suficiência da LC n. 87/1996 para a exigibilidade do ICMS-DIFAL em operações com consumidor final contribuinte, 

afastando a aplicação da tese do Tema n. 1.093/STF dessa hipótese. 
O texto constitucional é muito claro ao dispor que caberá à lei complementar estabelecer normas gerais em 

matéria de legislação tributária, especialmente sobre os fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes dos impostos 
discriminados na Constituição (art. 146, III, a), tendo o art. 155, § 2º, XII, da CF/1988 reforçado esses aspectos no 

que tange ao ICMS. 
Nesse contexto, a Lei Complementar n. 87/1996 contém densidade normativa suficiente para a exigência do 

ICMS-DIFAL em operações interestaduais destinadas a consumidor final contribuinte, definindo contribuinte, fato 

gerador, base de cálculo, local da operação e responsabilidade por substituição tributária (arts. 2º, 4º, 6º, § 1º, 7º, 
8º, 11 e 13), em consonância com a Constituição (art. 155, § 2º, VII e VIII). 

A exigência de lei complementar veiculando normas gerais foi suprida, quanto ao consumidor final contribuinte, 
pela LC n. 87/1996; a LC n. 190/2022 cuidou de ajustar a disciplina para operações com não contribuintes e de 

aperfeiçoar procedimentos, não sendo condição para a cobrança do diferencial nas hipóteses de consumidor final 
contribuinte antes de sua vigência. 

Nesse sentido, a disciplina do ICMS-DIFAL prescindia das inovações da LC n. 190/2022 para a cobrança, pois os 
elementos da regra-matriz já se encontravam encartados no ordenamento jurídico nacional desde 1996. Tolher aos 

Estados o direito de exigir o diferencial de alíquota nas operações de uso e consumo sob o pretexto de ausência de 
lei complementar equivaleria a anular a eficácia de dispositivos da Lei Kandir que vigoram há três décadas. 

Assim, fixa-se a seguinte tese do Tema Repetitivo 1369/STJ: "A Lei Complementar n. 87/1996 (Lei Kandir) 
disciplina de forma suficiente a cobrança de ICMS-DIFAL em operações interestaduais destinadas a consumidor final 

contribuinte do imposto antes da entrada em vigor da Lei Complementar n. 190/2022." 
REsp 2.133.933-DF 

REsp 2.025.997-DF 

 
 

 

DIREITO EMPRESARIAL 

STJ – Propriedade industrial. Falta de requerimento de prorrogação de registro no prazo legal. Extinção 
de registro pelo INPI. Procedimento administrativo de caducidade não finalizado. Ausência de justa causa 

para impedir a parte interessada de praticar o ato necessário à prorrogação. 
 

A questão controvertida consiste na análise dos efeitos de decisões do procedimento administrativo de 
caducidade de marca, por alegado desuso pela titular, invocado por sociedade empresária interessada na marca, 

frente ao registro caducando, a fim de que se verifique a ocorrência, ou não, de justa causa para a ausência de 

requerimento de prorrogação do aludido registro, conforme dispõe o art. 133, §§ 1º e 2º, da Lei n. 9.279/1996. 
A discussão teve origem em procedimento administrativo de caducidade instaurado perante o INPI (Instituto 

Nacional da Propriedade Industrial) em face de registro da marca, sob a alegação de ausência de uso da marca por 
período superior a cinco anos. Em um primeiro momento, o pedido foi acolhido, com a declaração de caducidade do 

registro. Todavia, a titular interpôs recurso administrativo que, posteriormente, foi provido, restabelecendo a validade 
do registro e afastando a decretação de caducidade. 

Entretanto, durante a tramitação do procedimento administrativo e do respectivo recurso, a titular deixou de 
requerer a prorrogação do registro dentro do prazo legal, apesar de este permanecer vigente enquanto pendente o 

julgamento recursal. E, em razão dessa omissão, o INPI declarou a extinção do registro por falta de prorrogação, o 
que ensejou a discussão acerca da existência de justa causa para o descumprimento dessa obrigação, diante da 

pendência do procedimento de caducidade. 
Nesse contexto, estando em plena vigência o registro no curso do procedimento administrativo de caducidade, 

pois pendente de julgamento recurso com efeito suspensivo contra decisão que reconhecera a caducidade, era ônus 
do respectivo titular, caso fosse de seu interesse permanecer no gozo dos atributos do registro inicialmente concedido, 

praticar os atos tendentes à prorrogação, se já próximo do fim da proteção, conforme previsto no art. 133, §§ 1º e 

2º, da Lei n. 9.279/1996. 
Por outro lado, o art. 221, § 1º, da referida Lei reputa como justa causa "o evento imprevisto, alheio à vontade 

da parte e que a impediu de praticar o ato". 
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Assim, o trâmite de procedimento de caducidade não pode ser considerado um evento imprevisto, alheio à 
vontade da parte, que impedia a titular da marca de proceder aos atos necessários à prorrogação do seu registro, 

confirmando, assim, sua intenção de manter o uso de sua marca. 
Nessas condições, não há irregularidade ou ilegalidade no ato administrativo do INPI que declarou a extinção do 

registro da marca da autora por falta de requerimento de prorrogação do aludido registro no prazo legal e, 
consequentemente, no ato administrativo que concedeu o registro de marca similar à sociedade empresária ré. 

AgInt no REsp 1.878.735-RJ 
 

 
 

DIREITO DO TRABALHO 

STF - Competência da Justiça do Trabalho para o julgamento de ações civis públicas destinadas à tutela 
do meio ambiente do trabalho. 

 
É constitucional a competência da Justiça do Trabalho para processar e julgar ação civil pública ajuizada pelo 

Ministério Público do Trabalho destinada exclusivamente à implementação de medidas de saúde, higiene e segurança 
no ambiente laboral, independentemente do regime jurídico dos trabalhadores abrangidos. 

A competência da Justiça do Trabalho para o meio ambiente laboral garante uma interpretação única e segurança 
jurídica, evitando decisões díspares sobre o mesmo espaço físico. 

Na espécie, o Estado do Amazonas interpôs recurso extraordinário contra acórdão do Tribunal Superior do 
Trabalho que reconheceu a competência da Justiça do Trabalho para julgar ação civil pública proposta pelo Ministério 

Público do Trabalho visando à adoção de medidas de segurança e saúde no Hospital Regional de Eirunepé/AM. O ente 

estadual sustentava que, por se tratar de servidores estatutários, a competência seria da Justiça Comum, nos termos 
do entendimento firmado na ADI nº 3.395. 

Contudo, embora a jurisprudência do STF atribua à Justiça Comum a competência para julgar causas entre a 
Administração Pública e seus servidores, a controvérsia, no caso, não envolve discussão sobre vínculo jurídico-

estatutário, nem possui servidor público como parte na ação, o que afasta a incidência da ADI nº 3.395. Ademais, 
eventual conclusão em sentido diverso demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, providência inviável em 

recurso extraordinário, nos termos da Súmula nº 279 do STF (1). 
Com base nesses e em outros entendimentos, a Turma, por maioria, conheceu do agravo e negou-lhe provimento, 

mantendo a competência da Justiça do Trabalho para julgar a ação civil pública relativa às condições do meio ambiente 
laboral no Hospital Regional de Eirunepé/AM. 

(1) Precedentes citados: ARE 1.539.848 AgR e ARE 1.253.933 AgR. 
RE 1.566.015 AgR/AM 

 
STF - Responsabilidade de shopping centers pela manutenção de local destinado à amamentação para 

filhos de empregadas de lojistas. 

 
É constitucional — por força dos mandamentos de proteção à maternidade, à infância e à igualdade de condições 

no mercado de trabalho — a interpretação ampliativa do art. 389, § 1º, da CLT/1943, de modo a impor aos shopping 
centers a obrigação de manter espaço adequado para amamentação e guarda dos filhos das empregadas que 

trabalham em suas dependências, independentemente de vínculo empregatício direto com a administração do centro 
comercial. 

A Constituição Federal estabelece como dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde e à alimentação (1), além de prever a proteção do mercado de trabalho 

da mulher mediante incentivos específicos (2). Nesse contexto, as normas que regem o aleitamento materno e a 
assistência aos filhos de trabalhadoras possuem uma eficácia irradiante, servindo como diretriz para a interpretação 

de toda a legislação infraconstitucional, inclusive a trabalhista (3). 
O shopping center constitui uma unidade econômica e organizacional centralizada, que lucra com a coordenação 

comum de lojistas e serviços. A administração do empreendimento disciplina horários, padroniza estruturas e organiza 
espaços comuns, como estacionamentos e banheiros para clientes, detendo a capacidade técnica e econômica de 

prover, de forma racional e uniforme, locais de amamentação que seriam materialmente inviáveis se exigidos 

individualmente de cada pequena loja. 
Embora o centro comercial assuma essa responsabilidade estrutural, deve-se reconhecer o seu direito de 

repassar proporcionalmente aos lojistas condôminos — que são os efetivos empregadores — os custos com a 
implantação e manutenção da estrutura, por meio de instrumentos condominiais adequados. Além disso, diante da 

inovação promovida pela via jurisdicional e da complexidade da adaptação, deve-se observar um prazo de até um 
ano para que os estabelecimentos se adequem à nova exigência. 

Na espécie, o Tribunal Superior do Trabalho (TST) havia reformado decisão de instâncias ordinárias para 
condenar um shopping center a construir e manter local apropriado para a amamentação, fundamentando-se na 

função social da propriedade e na proteção à saúde da mulher e da criança. O STF, ao analisar os embargos de 
divergência, consolidou o entendimento de que o conceito de estabelecimento previsto na CLT deve ser lido à luz da 

realidade contemporânea dos centros comerciais, superando a interpretação restritiva que limitava a obrigação 
apenas ao empregador direto. 

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por unanimidade, negou provimento aos embargos de 
divergência e fixou a tese anteriormente citada. 

(1) CF/1988: “Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 

jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 

toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.” 
(2) CF/1988: “Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de 

sua condição social: (...) XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=787980741
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=752745873
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7349078
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#:~:text=crueldade%20e%20opress%C3%A3o.-,Art.%20227.%20%C3%89%20dever%20da%20fam%C3%ADlia%2C%20da%20sociedade%20e%20do%20Estado,de%20toda%20forma%20de%20neglig%C3%AAncia%2C%20discrimina%C3%A7%C3%A3o%2C%20explora%C3%A7%C3%A3o%2C%20viol%C3%AAncia%2C%20crueldade%20e%20opress%C3%A3o.,-(Reda%C3%A7%C3%A3o%20dada%20Pela
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#:~:text=XX%20%2D%20prote%C3%A7%C3%A3o%20do%20mercado%20de%20trabalho%20da%20mulher%2C%20mediante%20incentivos%20espec%C3%ADficos%2C%20nos%20termos%20da%20lei%3B
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termos da lei;” 
(3) CLT/1943: “Art. 389 - Toda empresa é obrigada: (...) § 1º - Os estabelecimentos em que trabalharem pelo 

menos 30 (trinta) mulheres com mais de 16 (dezesseis) anos de idade terão local apropriado onde seja permitido às 
empregadas guardar sob vigilância e assistência os seus filhos no período da amamentação. § 2º - A exigência do § 

1º poderá ser suprida por meio de creches distritais mantidas, diretamente ou mediante convênios, com outras 
entidades públicas ou privadas, pelas próprias empresas, em regime comunitário, ou a cargo do SESI, do SESC, da 

LBA ou de entidades sindicais.” 
ARE 1.562.586 AgR-EDv/RN 

 
 

 

DIREITO INTERNACIONAL 

STJ - Pedido de homologação de sentença estrangeira. Citação por carta rogatória. Necessidade. 

Irregularidade na citação. Violação da ordem pública nacional. 
 

A controvérsia consiste em saber se a citação realizada por carta com aviso de recebimento, em endereço diverso 
do constante no acordo celebrado entre as partes, pode ser considerada válida para fins de homologação da sentença 

estrangeira, à luz dos requisitos previstos nos arts. 216-C, 216-D e 216-F do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça. 

O inciso II do art. 216-D do RISTJ exige que a sentença estrangeira contenha elementos que comprovem terem 
sido as partes regularmente citadas ou ter sido legalmente verificada a revelia. 

Nesse sentido, a ausência de citação válida ou a irregularidade do ato citatório configura violação da ordem 

pública nacional, impedindo a homologação da sentença estrangeira. 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem se posicionado no sentido de que a citação de réu domiciliado 

no Brasil para responder a processo em trâmite no exterior deve ocorrer por meio de carta rogatória, sob pena de 
violação da soberania nacional e da ordem jurídica. 

A mitigação da exigência de citação por carta rogatória de réu domiciliado no Brasil é admitida pelo STJ, à luz do 
princípio da instrumentalidade das formas, em casos excepcionais, como, por exemplo, se comprovado, de forma 

inequívoca, que a parte requerida teve ciência do processo em curso no estrangeiro, optando por dele não participar, 
ou, ainda, nos casos em que desconhecido o endereço do citando e tendo sido empreendidos esforços necessários 

para sua localização, ou quando houve o comparecimento espontâneo no decorrer do processo alienígena. 
A hipótese que justificou a flexibilização da regra no julgamento do AgInt nos EDcl na HDE n. 8.123 foi justamente 

a existência de provas cabais de que a parte teve ciência inequívoca da ação estrangeira. 
No caso, a parte requerida tem domicílio no Brasil e seu endereço era conhecido da parte requerente, eis que 

constante do acordo celebrado antes do ajuizamento da demanda. 
Nada obstante, a citação ocorreu por carta com aviso de recebimento, em endereço que nem sequer guarda 

identidade com aquele constante do mencionado acordo celebrado entre as partes. 

Assim, não há nos autos elementos capazes de comprovar a ciência inequívoca da demanda no estrangeiro que 
possam justificar a flexibilização da exigência de carta rogatória de citação. 

Assinala-se, por fim, que é ônus da parte requerente, que não promoveu a citação por carta rogatória, comprovar 
que a parte requerida teve ciência inequívoca da demanda no estrangeiro, de modo que se possa reconhecer a 

validade da aplicação da revelia, não sendo razoável exigir-se prova negativa desta última. 
Processo em segredo de justiça 

 
 

 

RECURSOS REPETITIVOS - AFETAÇÃO 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

 
A Primeira Seção admitiu o Incidente de Assunção de Competência no RMS 73.231-PR a fim de uniformizar o 

entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "legalidade de edição de resolução estadual, ou distrital, ao 
considerar os minutos remanescentes da "hora-aula", em relação à "hora de relógio", como tempo de atividade 

extraclasse para fins de cumprimento da fração mínima de um terço da carga horária destinada às atividades 
extraclasse de professores estaduais na educação básica". 

 
A Primeira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.250.310-AL e REsp 2.250.079-AL ao rito dos recursos 

repetitivos a fim de uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "definir se é possível a expedição 
de precatório ou requisição de pequeno valor (RPV), com ordem de restrição ao saque, antes do trânsito em julgado 

do cumprimento de sentença". 
 

A Primeira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.229.594-MG, REsp 2.219.821-MG e REsp 2.230.824-

MG ao rito dos recursos repetitivos a fim de uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "definir 
se é possível a aplicação analógica do art. 142, § 2º, da Lei n. 8.112/90, nos casos em que a lei local não disciplina 

de maneira expressa a prescrição punitiva quando a infração disciplinar também é capitulada como crime". 
 

DIREITO PENAL 
 

A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.232.274-SC ao rito dos recursos repetitivos a fim de 
uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "Definir, para quem está cumprindo pena, 

interpretando o art. 146-C, parágrafo único, da Lei n. 7.210/84, se (i) é possível a interrupção do cumprimento da 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm#:~:text=%C2%A7%201%C2%BA%20%2D%20Os%20estabelecimentos%20em%20que%20trabalharem%20pelo%20menos%2030%20(trinta)%20mulheres%20com%20mais%20de%2016%20(dezesseis)%20anos%20de%20idade%20ter%C3%A3o%20local%20apropriado%20onde%20seja%20permitido%20%C3%A0s%20empregadas%20guardar%20sob%20vigil%C3%A2ncia%20e%20assist%C3%AAncia%20os%20seus%20filhos%20no%20per%C3%ADodo%20da%20amamenta%C3%A7%C3%A3o.
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7329119
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pena nos dias em que houver registro de violação do monitoramento eletrônico, à razão proporcional de um dia para 
cada descumprimento registrado pela Central de Monitoramento; ou (ii) se tais descumprimentos devem ser 

enquadrados apenas como faltas disciplinares, sem repercussão direta na contagem do tempo de cumprimento da 
pena". 

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 
A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.234.550-PA, REsp 2.234.010-PA e REsp 2.225.394-

PE ao rito dos recursos repetitivos a fim de uniformizar o entendimento a respeito das seguintes controvérsias: "1. 
Definir, em relação à busca pessoal disposta no art. 244 do Código de Processo Penal: os parâmetros objetivos para 

aferição da fundada suspeita apta a autorizar a busca pessoal sem mandado judicial. 2. Definir, em especial se a fuga 

ao avistar autoridade policial configura elemento suficiente e idôneo para satisfazer o standard probatório exigido 
para a medida. 3. Estabelecer eventuais parâmetros subjetivos, objetivos, presunções, percepções, suposições ou 

aspectos comportamentais que podem ou não ser considerados na análise da fundada suspeita". 
 

A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.234.553-PA ao rito dos recursos repetitivos a fim de 
uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "Definir, em relação à busca pessoal disposta no art. 

244 do Código de Processo Penal: I) parâmetros objetivos para aferição da fundada suspeita apta a autorizar a busca 
pessoal sem mandado judicial; II) em especial, se o aparente nervosismo ao avistar policiais configura elemento 

suficiente e idôneo para satisfazer o standard probatório exigido para a medida; III) eventuais parâmetros subjetivos, 
objetivos, presunções, percepções, inferências, diligências, atitudes, suposições ou aspectos comportamentais que 

podem ou não ser consideradas". 
 

A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.225.395-PE ao rito dos recursos repetitivos a fim de 
uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "Definir, em relação à busca pessoal disposta no art. 

244 do Código de Processo Penal: (i) parâmetros objetivos para aferição da fundada suspeita apta a autorizar a busca 

pessoal sem mandado judicial; (ii) em especial, se denúncias anônimas constituem elementos suficientes e idôneos 
para satisfazer o standard probatório exigido para a medida; e (iii) eventuais parâmetros subjetivos, presunções, 

suposições ou aspectos comportamentais que podem ou não ser considerados". 
 

DIREITO CIVIL 
 

A Segunda Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.272.537-SC e REsp 2.272.536-SP ao rito dos 
recursos repetitivos a fim de uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "Definir se a cláusula 

de destinação residencial prevista em convenção de condomínio é suficiente para impedir a locação de unidades 
autônomas por curto período, por meio de plataformas digitais, independentemente de proibição expressa". 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 
A Corte Especial acolheu a proposta de afetação do REsp 2.236.049-PE e REsp 1.932.269-RJ ao rito dos recursos 

repetitivos a fim de uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "Interpretação a ser dada ao § 

1° do art. 537 do CPC de 2015, quanto: (i) à possibilidade de modificação das multas cominatórias (astreintes) 
vencidas, além das vincendas; e (ii) à delimitação do que deve ser considerado multa vencida". 

 
A Corte Especial acolheu a proposta de afetação do REsp 2.235.680-PE e REsp 2.258.899-MG ao rito dos recursos 

repetitivos a fim de uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "definir parâmetros de aferição 
de razoabilidade e de proporcionalidade na fixação e no montante acumulado de multa cominatória (astreintes), 

considerando-se o valor diário inicial e a obrigação principal buscada na ação, frente à prestação imposta". 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

A Primeira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.234.139-PA e REsp 2.234.133-PA ao rito dos recursos 
repetitivos a fim de uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "deliberar à luz do art. 47, § 2º, 

II, da Lei 14.113/2020, introduzido pela Lei 14.325/2022, a incidência, ou não, de imposto de renda sobre a verba 
percebida por profissionais do magistério da educação básica, a título de abono decorrente do rateio de precatório do 

FUNDEF/FUNDEB". 

 
DIREITO AMBIENTAL 

 
A Primeira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.225.938-DF, REsp 2.225.936-AC e REsp 2.226.575-

RR ao rito dos recursos repetitivos a fim de uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "definir 
se a substituição da pena de multa aplicada pelo cometimento de infração administrativa ambiental, por medidas 

alternativas, se encontra no exclusivo âmbito da discricionariedade do órgão ambiental, cabendo ao Poder Judiciário 
exercer tão somente o controle de legalidade desse ato administrativo". 
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LEGISLAÇÃO 

  

Lei nº 15.427 - Altera a Lei nº 14.193, de 6 de agosto de 2021, a fim de aperfeiçoar a governança das 
Sociedades Anônimas do Futebol, resguardar os investidores e preservar os direitos dos clubes, dos profissionais do 

futebol e dos atletas em formação. 
  

Lei nº 15.426 - Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para 

dispor sobre os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente nacional, estaduais, distrital e municipais.    
  

Lei nº 15.425 - Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para tipificar como 
crime o exercício ilegal da medicina veterinária. 

 
Decreto nº 12.996 - Dispõe sobre o Conselho Nacional da Polícia Civil. 

 
Lei nº 15.438 - Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), a Lei nº 11.340, de 

7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), e o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 
Penal), para aumentar o prazo decadencial do direito de queixa ou de representação quando se tratar de crime 

praticado no âmbito de violência doméstica e familiar contra a mulher. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2026/lei/l15427.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2026/lei/l15426.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2026/lei/l15425.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2026/decreto/d12996.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2026/lei/l15438.htm

